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O pacote do bem e a reação de Lula 
na reta final 

 

Na Quaest, medidas de impacto social coincidem 
com forte recuperação do presidente entre mulheres, 

trabalhadores de baixa renda, beneficiários do Bolsa 
Família e católicos. 

 

 
Foto: Ricardo Stuckert 

 

por Marcos Verlaine 
 

A política, às vezes, encontra tradução mais eloquente 
na vida cotidiana. A nova pesquisa Quaest, divulgada 
nesta segunda-feira (28), mostra que Lula (PT) 
recuperou terreno justamente entre segmentos que 

sentem de maneira mais direta os efeitos das políticas 
públicas. 
 

Mulheres, trabalhadores de renda de até 2 salários 
mínimos e beneficiários do Bolsa Família passaram a 
dar ao presidente vantagem expressiva sobre Flávio 
Bolsonaro (PL). 
 
Não é apenas oscilação estatística. É sinal de que 
medidas concretas podem voltar a conectar governo e 

eleitor quando chegam àquilo que as pessoas 
percebem como problema real: o orçamento 

doméstico, a proteção social, a saúde e a segurança 
diante da exploração das apostas. 
 
Mulheres mudam o jogo 

 

Entre as mulheres, o cenário que há 2 semanas era de 
empate transformou-se em vantagem de 9 pontos 
para Lula: 46% a 37%. 
 

Trata-se de movimento politicamente relevante 
porque as mulheres constituem parcela decisiva do 
eleitorado e também aparecem como o segmento que 
mais aprova as 3 principais medidas recentes do 
governo. 
 
A restrição às bets é aprovada por 64% das mulheres; 

o reajuste do Bolsa Família, por 62%; e a oferta 

gratuita de canetas para emagrecimento pelo SUS, 
por 62%. 
 
Não é difícil compreender porque políticas desse tipo 
encontram receptividade. Essas dialogam com 

questões concretas: o dinheiro que desaparece nas 
plataformas de apostas, a renda necessária para 
colocar comida na mesa e o acesso a tratamentos de 
saúde. 
 
Quem vive com até 2 mínimos 

 

É nesse ponto que a pesquisa talvez seja mais 
eloquente. Entre os eleitores com renda familiar de 
até 2 salários mínimos, Lula chega a 55%, contra 
29% de Flávio. Diferença de 26 pontos. 

 

O resultado expõe a distância entre a política abstrata 
e a política sentida no cotidiano. 
 
Quando o governo aumenta o Bolsa Família, amplia o 
acesso a serviços de saúde ou enfrenta o mercado de 
apostas que atinge especialmente famílias 

vulneráveis, não está apenas produzindo anúncios. 
Está interferindo, para melhor ou pior, nas condições 
materiais de milhões de pessoas. 
 
A própria trajetória da Quaest mostra que a população 
de menor renda já apresenta historicamente maior 
aprovação do governo. Em levantamento anterior do 
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instituto, 55% dos entrevistados com renda de até 2 
salários mínimos aprovavam a gestão Lula. 
 

Bolsa Família mantém força 

 

Entre os beneficiários do Bolsa Família, Lula alcança 
59%, contra 27% de Flávio. O dado ajuda a explicar a 
importância política do reajuste do benefício. A 

medida é aprovada por 59% dos entrevistados na 
nova Quaest. 
 
O que está em disputa, portanto, não é somente 

preferência eleitoral. É também a percepção sobre 
quem protege a renda de quem mais precisa dessa. 

 
É sintomático que a política social continue sendo um 
dos principais pontos de conexão entre Lula e a base 
popular dele. 
 
O desafio do governo, durante boa parte do mandato, 
foi justamente transformar políticas e indicadores 

positivos em percepção cotidiana. Os números desta 
rodada sugerem mudança nesse terreno. 
 
Pacote fura bolha 

 

O chamado “pacote do bem” reúne 3 medidas com 
aprovação majoritária: 62% apoiam a restrição às 
bets; 59%, o reajuste do Bolsa Família; e 58%, a 

oferta de canetas emagrecedoras gratuitamente pelo 
SUS. 
 

E há detalhe politicamente importante: a restrição às 
apostas não fica confinada entre os eleitores de menor 
renda. O apoio também é elevado entre os segmentos 
de renda mais alta. 
 
Isso desmonta a ideia de que o combate às bets seria 

pauta restrita aos mais pobres. O problema alcança 
famílias de diferentes estratos sociais e envolve 
endividamento, saúde mental, orçamento doméstico e 
proteção de crianças e adolescentes. 
 
“Parece estar muito associado” 

 

Felipe Nunes, diretor da Quaest, chamou atenção para 

a coincidência entre os movimentos. Segundo ele, o 
avanço de Lula entre mulheres, eleitores de menor 
renda e beneficiários do Bolsa Família “parece estar 

muito associado” às medidas anunciadas na semana 
anterior. 
 
A palavra importante é “parece”. Pesquisa eleitoral 
registra movimentos simultâneos; não prova, 
isoladamente, que uma medida tenha causado 
determinado deslocamento de voto. 

 
Mas há conexão política evidente: as medidas são 
majoritariamente aprovadas e Lula cresce justamente 

entre segmentos mais próximos do público-alvo 
dessas. 
 

Política volta para o bolso 

 

O episódio ensina algo que a política brasileira 
frequentemente esquece: o eleitor não vive de 
narrativa. Ele vive de salário, preço dos alimentos, 

acesso à saúde, renda, emprego, crédito, segurança e 
capacidade de chegar ao fim do mês. 
 
Na reta final, Lula parece ter encontrado fórmula 

simples para recuperar parte do terreno perdido: 
menos promessa abstrata e mais medida que possa 

ser reconhecida na vida concreta. 
 
A Quaest mostra ainda outro movimento relevante: 
entre os católicos, Lula chega a 50%, contra 37% de 
Flávio, melhor resultado nesse grupo desde 14 de 
agosto. 
 

O pacote, portanto, não explica sozinho a eleição. Mas 
ajuda a compreender a mudança de humor registrada 
pela pesquisa. Quando a política pública deixa de ser 
apenas discurso e passa a ser percebida como 
proteção, renda ou direito, essa pode produzir efeitos 
também na política. 
 

E é justamente essa disputa pela percepção sobre 

quem cuida da vida real que entra na semana decisiva 
da eleição. 

Fonte: Portal Vermelho 

 

 

Taxa de desemprego cai para 5,3%, 

a menor para o trimestre até agosto 
 

Mercado de trabalho atingiu recorde de ocupados e 
carteira assinada 

 

© Marcelo Camargo/Agência Brasil 
 

A taxa de desemprego no 
trimestre encerrado em 
agosto ficou em 5,3%, a 
menor já registrada para o 

período desde 2012, quando 
se inicia a série histórica do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Além disso, o instituto registrou recorde no número de 
trabalhadores ocupados, carteira assinada, massa 
salarial e contribuição para a previdência. 
 
O desempenho do desemprego no período de três 
meses até agosto representa recuo em relação ao 

trimestre móvel até maio (5,6%) e em comparação ao 
mesmo período de 2025 (5,6%). De acordo com a 
Secretaria de Política Econômica (SPE) do Ministério 
da Fazenda, o resultado veio em linha com a 
expectativa de analistas do mercado. 
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Os dados fazem parte da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua, divulgada 
nesta terça-feira (29). 

 
O levantamento mostra que no trimestre até agosto a 
população ocupada atingiu 103,5 milhões de pessoas, 
a maior já registrada. Esse contingente representa 
alta de 0,8% em relação ao trimestre até maio, isto é, 
mais 774 mil trabalhadores. 
 

A pesquisa revela ainda que os grupamentos de 
atividade que puxaram a alta da ocupação foram a 

indústria geral (crescimento de 2%, ou mais 265 mil 
pessoas) e construção (4,1%, ou mais 306 mil 
pessoas). 
 
Carteira assinada na máxima 

O número de empregados do setor privado com 
carteira assinada atingiu 39,5 milhões, também 
recorde. 
 
A população desocupada terminou o período em 5,8 
milhões de pessoas, recuo de 4,6% (menos 281 mil) 

na comparação com o trimestre de março a maio. 
 
A população desalentada, formada por aquelas 
pessoas que sequer procuram trabalho pois acreditam 
que não vão encontrar, somou 2,4 milhões até agosto 

- patamar estável em relação ao trimestre anterior e 
11,9% menor (menos 317 mil) em relação ao mesmo 

período de 2025. 
 
A taxa de informalidade - proporção de trabalhadores 
informais na população ocupada - foi de 37,5%, o que 
representa 38,8 milhões de pessoas. No trimestre 
anterior era 37,3%. 
 

O IBGE aponta como informais os trabalhadores sem 
carteira e os autônomos e empregadores sem CNPJ. 
Essas pessoas não têm garantidas coberturas como 
seguro-desemprego, férias e 13º salário. 
 
Massa salarial recorde 

O rendimento mensal médio do trabalhador ficou em 

R$ 3.777. No trimestre até maio era R$ 3.752. O 
maior já registrado foi R$ 3.783, no trimestre 
terminado em fevereiro de 2026. 
 
A massa salarial, somatório dos salários de todos os 
trabalhadores, dinheiro que acaba sendo usado para 

consumo, pagamento de dívidas, investimentos e 
poupança, alcançou R$ 385,6 bilhões, a maior da 
série, com crescimento de 1,4% no trimestre (mais R$ 
5,2 bilhões) e de 4,8% (mais R$ 17,5 bilhões) em um 
ano. 
 

Recorde de contribuintes para a Previdência 
De acordo com a Pnad, o Brasil atingiu o maior 

número já apurado de trabalhadores contribuintes 

para institutos de previdência, 68,5 milhões de 
pessoas. Isso representa que de cada 100 
trabalhadores, 66,2 contribuem. 

 
Ao contribuir para institutos de Previdência, o 
trabalhador adquire garantias como aposentadoria, 
benefício por incapacidade e pensão por morte. 
 
O IBGE considera contribuintes os empregados, 
empregadores, trabalhadores domésticos e por conta 

própria que tenham contribuído para institutos de 
Previdência oficial federal (INSS ou Plano de 

Seguridade Social da União), estadual ou municipal. 
 
Retrato do mercado de trabalho 
A pesquisa do IBGE apura o comportamento no 
mercado de trabalho para pessoas com 14 anos ou 

mais e leva em conta todas as formas de ocupação, 
seja com ou sem carteira assinada, temporário e por 
conta própria, por exemplo. 
Pelos critérios do instituto, só é considerada 
desocupada a pessoa que efetivamente procurou uma 
vaga 30 dias antes da pesquisa. São visitados 211 mil 

domicílios em todos os estados e no Distrito Federal. 
 
O menor desemprego já registrado pela Pnad foi 
5,1%, no último trimestre de 2025. A maior taxa já 
constatada foi 14,9%, atingida em dois períodos: nos 

trimestres móveis encerrados em setembro de 2020 e 
em março de 2021, ambos durante a pandemia de 

covid-19. 
Fonte: Agência Brasil 

 

 

Brasil dribla tarifaço de Trump, 
exportações crescem e saldo 

comercial dispara 
 

Vendas brasileiras ao exterior avançam 11,5% no ano 
e superávit comercial cresce 36,3%, alcançando 

 US$ 61,77 bilhões 
 

Crédito: Ricardo Stuckert/PR 

O comércio exterior 

brasileiro mantém trajetória 

de crescimento em 2026, 
apesar do tarifaço imposto 
pelo governo de Donald 
Trump. De janeiro até a 
quarta semana de 

setembro, as exportações brasileiras alcançaram US$ 
281,34 bilhões, alta de 11,5% em comparação com o 
mesmo período de 2025. Os dados são do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 
(MDIC), divulgados pela Agência Gov. 
 
O desempenho das exportações superou com folga o 

crescimento das compras brasileiras no exterior. As 
importações somaram US$ 219,57 bilhões no 
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acumulado do ano, expansão de 6% na comparação 
com igual intervalo de 2025. 
 

Como resultado, o superávit da balança comercial 
brasileira chegou a US$ 61,77 bilhões, crescimento 
expressivo de 36,3%. Ou seja, o país ampliou 
significativamente a diferença entre o que vende e o 
que compra do exterior. 
 
A corrente de comércio — soma das exportações e 

importações — alcançou US$ 500,92 bilhões, 
expansão de 9% sobre o mesmo período do ano 

passado. Os números indicam que o comércio 
internacional brasileiro continuou avançando mesmo 
diante das barreiras comerciais impostas pelos 
Estados Unidos. 
 

Indústria lidera exportações 

 

Outro destaque dos dados está no desempenho da 
indústria de transformação. O setor liderou em valor 

as exportações brasileiras no período mais recente 
analisado, movimentando US$ 15,6 bilhões e 
superando tanto a agricultura quanto a indústria 
extrativa. 
 
O resultado reforça a participação dos produtos 
industrializados na pauta exportadora brasileira, em 

um momento no qual o governo do presidente Lula 

busca estimular a agregação de valor à produção 
nacional e ampliar a presença da indústria brasileira 
nos mercados internacionais. 
 
Entre os produtos industriais, as aeronaves tiveram 

desempenho de destaque. Aviões e outros 
equipamentos aeronáuticos responderam por US$ 
455,8 milhões em exportações. 
 
O desempenho ocorre em meio a um ambiente 
internacional marcado por tensões comerciais e pelo 
aumento do protecionismo nos Estados Unidos. O 

governo brasileiro tem buscado diversificar mercados 
e ampliar as relações comerciais com diferentes 
regiões do mundo. 
 

Os números acumulados até setembro mostram que, 
até aqui, as barreiras impostas por Washington não 
impediram o crescimento das vendas externas 

brasileiras. Ao contrário, as exportações avançaram 
em ritmo quase duas vezes superior ao das 
importações, contribuindo para a forte expansão do 
saldo comercial do país. 
 

Fonte: Brasil247 

 
 

 
 

 


